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PREGÃO PRESENCIAL Nº 46/2017 
(Processo nº. 218.589/17) 

 
“Contratação de empresa para locação, instalação e manutenção de serviço de 

alarme monitorado em regime de comodato”. 
 

O Prefeito Municipal de Vacaria, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 
com a Lei nº 8.666 de 21/06/93, e suas alterações, Lei nº 10.520 de 17/07/02, Decreto-
Municipal nº 50 de 12/08/05 e Lei Complementar nº 123/06 de 14/12/06 e suas alterações, 
torna público, para conhecimento dos interessados que se encontra aberta, licitação, sob a 
modalidade de PREGÃO presencial, tipo MENOR PREÇO por lote, para “Contratação de 
empresa para locação, instalação e manutenção de serviço de alarme monitorado em regime 
de comodato, para o Município de Vacaria/RS”. 
 

Os envelopes contendo a documentação e propostas serão recebidos até o dia 
21/12/2017, às 16h no setor de Licitações, na Prefeitura Municipal de Vacaria, sito à rua 
Ramiro Barcelos, nº 915, Centro, CEP 95200-000, em Vacaria/RS. Nesta data e horário, será 
iniciada a sessão de abertura dos envelopes contendo as propostas, pelo pregoeiro nomeado 
na portaria nº 100/2017, com observância do item 12.4 deste edital. 
 
Esse edital, devido a sua peculiaridade, é aberto a todos os tipos empresariais/societários, 
conforme Artigo 49, inciso II e III, da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações. Além de 
não ser vantajoso para o Município sua exclusividade. Os demais benefícios correspondentes 
as empresas beneficiadas pela Lei Complementar nº 123/06, fiscais e critérios de desempate, 
permanecem inalterados. 
 

1 - DO OBJETO LICITADO 
 

OBJETO, JUSTIFICATIVA E SUAS ESPECIFICAÇÕES: 
 

1.1.1 – O presente procedimento licitatório destina-se a Contratação de empresa 
para serviço de locação, instalação e manutenção de sistema alarme de monitoramento, em 
regime de comodato, em diversos pontos de prédios públicos do Executivo Municipal de 
Vacaria/RS, de acordo com o Anexo II.1, Memorial Descritivo, e anexo II (modelo de 
confecção da proposta) deste edital; 
 

1.1.2 – A prestação de serviços se dará com a instalação, locação e manutenção de 
Sistema de Vigilância Eletrônica, integrado por sistema de alarmes, para monitoramento 
remoto, conforme especificações e níveis de serviço estabelecidos no Projeto Básico (Anexo 
II.1), visando o acompanhamento permanente de violações, intrusões e outras ocorrências, 
tomando as providências contratadas necessárias, de acordo com as melhores práticas 
vigentes de segurança, para efetiva cobertura das unidades que integram o escopo da 
contratação, e a eficiente: 
 

1.1.2.1. Instalação e locação de sistema de alarmes para detecção e comunicação 
de ocorrências, por meio sonoro, através do acionamento de sirenes e por meio do envio de 
alarmes à central de monitoramento remoto;  

1.1.2.2. Prestação de serviços de Monitoramento Remoto, a partir de central 
especificamente instalada para este fim nas dependências da contratante “principal” e 
contratada “secundário”, com o objetivo de monitorar e gerenciar remotamente os sistemas 
de alarmes instalados nas unidades que integram o escopo da contratação; 

1.1.2.3. Prestação de serviços de Manutenção Técnica Preventiva, contemplando os 



2 

serviços necessários para manter os equipamentos funcionando em condições normais, com 
o objetivo de diminuir as possibilidades de paralisação do sistema de vigilância eletrônica;  

1.1.2.4. Prestação de serviços de Manutenção Técnica Corretiva, contemplando os 
serviços de reparo e substituição, com a finalidade de eliminar todos os defeitos existentes 
nos equipamentos que compõem o sistema de vigilância eletrônica. 
 

1.1.3 – A empresa deve fornecer todos os meios mecânicos e tecnológicos que forem 
necessários ao desempenho da execução do projeto, material, bem como a mão-de-obra 
(equipe), ferramentas e equipamentos para execução, ou seja, possuir em seu quadro de 
funcionários pessoal capacitado e meios para desenvolver o serviço, bem como softwares e 
licenças necessárias; 
 

1.1.4 – Para o desenvolvimento dos trabalhos a contratada deverá contar com uma 
equipe de profissionais com experiência no objeto do edital, bem como apresentar 
responsável técnico para os serviços, vide item 4.4, II; 
 

1.1.5 – É responsabilidade da licitante refazer, às suas expensas, os serviços 
executados em desacordo com o estabelecido no Contrato, edital da licitação e documentos 
anexos (memorial descritivo/projeto básico), bem como os serviços que apresentarem 
defeitos de material ou vício, de acordo com a legislação aplicável; 
 

1.1.6 – Os catálogos dos equipamentos a serem instalados deverão ser 
encaminhados para aprovação pela Contratante, previamente a instalação do sistema pela 
vencedora. Este trabalho será apreciado e, se necessário, reformulado/refeito, para um maior 
alcance e atendimento do objetivo geral; 
 

1.1.7 - O descumprimento das cláusulas estabelecidas neste edital e projeto básico 
acarretarão rescisão de contrato e aplicação das sanções dispostas no item 10. 
 

2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 

Deverão ser entregues ao Pregoeiro, no setor de licitações, na data, horário e no 
endereço referido, 02 (dois) envelopes com as seguintes indicações externas: 
 

No primeiro envelope 
Ao Município de Vacaria/RS 
Setor de Licitações 
Pregão Presencial n.º 46/2017 
Envelope n.º 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
Abertura: (dia, mês, ano e horário) 
Licitante: (denominação social completa da empresa e n.º do CNPJ) 
Fone/Fax/E-mail: 

 
No segundo envelope 
Ao Município de Vacaria 
Setor de Licitações 
Pregão Presencial n.º 46/2017 
Envelope n.º 2 - DOCUMENTAÇÃO 
Abertura: (dia, mês, ano e horário) 
Licitante: (denominação social completa da empresa e n.º do CNPJ) 
Fone/Fax/E-mail: 
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2.1. CREDENCIAMENTO 
 

A licitante deverá fazer-se presente junto ao Pregoeiro mediante somente um 
representante legal, COM OS SEGUINTES DOCUMENTOS EM MÃOS, conforme instruções 
abaixo: 
 

2.1.1. O Credenciamento do Representante Legal da licitante deverá ser da seguinte 
forma: 
 

I - caso o representante seja sócio-gerente ou diretor da empresa, deverá apresentar 
CRC (Certificado de Registro Cadastral) ou Ato Constitutivo ou Estatuto ou Contrato Social 
(conforme subitem 4.1.I); 
 

II - caso o representante não seja sócio-gerente ou diretor, o seu credenciamento 
far-se-á mediante: 
 

a) Carta de Credenciamento (conforme modelo do Anexo I), assinada pelo 
representante legal da empresa cuja comprovação far-se-á por meio da apresentação do CRC 
ou Ato Constitutivo ou Estatuto ou Contrato Social (conforme subitem 4.1.I), ou 
 

b) Instrumento Público de Procuração, que conceda ao representante poderes 
legais, ou 
 

c) Instrumento Particular de Procuração, com assinatura reconhecida em cartório, 
que conceda ao representante poderes legais, sendo que: 
 

2.1.1.1. Se for concedido por sócio-gerente ou diretor, esta condição deverá ser 
comprovada conforme descrito no subitem 2.1.1.I; 
 

2.1.1.2. Se for assinada por outra pessoa, que não seja sócio-gerente ou diretor, 
deverá ter poderes para assinar o referido documento, sendo que a comprovação far-se-á por 
meio dos documentos que comprovem tal condição. 
 

2.1.2. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO (Anexo VI), dando ciência de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 
 

Obs.: A declaração deverá estar assinada por pessoa devidamente habilitada nas 
formas supracitadas; 
 

2.1.3. O Credenciamento, juntamente com os documentos da sua comprovação 
autenticados, e a declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, não serão 
devolvidos e deverão ser apresentados no início da sessão pública de Pregão, fora dos 
envelopes de preços e da documentação. 
 

2.1.3.1. Se a licitante não proceder ao prévio credenciamento do representante, não 
será admitida ao pregão e seus envelopes não serão recebidos. 
 

2.1.4. O Pregoeiro poderá, no curso da sessão pública de pregão, consultar o 
Cadastro da licitante, junto ao Setor de Licitações, para comprovar os poderes do 
Credenciamento e/ou Procuração. 
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2.1.5. Para exercer o direito de participar do Pregão, é obrigatória a presença de 
representante legal da licitante na sessão pública, sob pena do não-recebimento dos 
envelopes. 
 

2.1.6. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa, o qual deverá 
estar munido de Cédula de Identidade.  
 

2.1.7. Tanto na Credencial como no Instrumento de Procuração (Público ou 
Particular) deverão constar, expressamente, os poderes para formular lances, negociar 
preços e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos 
em todas as fases licitatórias. 
 

2.1.8. No momento do credenciamento, a licitante que pretende participar e se utilizar 
dos benefícios previstos na Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, no que tange 
a licitações, deverá apresentar declaração de que se beneficia da mesma (modelo Anexo V), 
assinada por representante legal e por contador ou técnico contábil da empresa. 
 

2.1.8.1. A declaração citada no subitem anterior deverá conter o número de inscrição 
do profissional no Conselho Regional de Contabilidade – CRC e a assinatura do mesmo. 
 

2.1.8.2. A licitante que escolher pelo credenciamento por meio do Certificado de 
Registro Cadastral – CRC, conforme o subitem 2.1.1 I, ficará dispensada da apresentação do 
documento referido no subitem 2.1.8, desde que tenha o campo Declaração de 
Enquadramento como ME/EPP preenchido, e em vigor.  
 

3 - DA PROPOSTA - Envelope n.º 01 
 

A licitante deverá apresentar a proposta em 01 (uma) via, original ou cópia 
autenticada em cartório. 
 

3.1. A proposta deverá ser entregue em envelope lacrado (vide item 02) e poderá 
ser apresentada no Anexo II (Formulário Padrão para Preenchimento da Proposta), devendo 
ser preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada 
por representante legal da empresa. A proposta deverá apresentar, também, a razão social, 
o n.º do CNPJ-MF da licitante e o nome completo de seu signatário. 
 

3.1.1. No caso da licitante apresentar a proposta de preço em formulário próprio, 
deverá obedecer ao descritivo do lote, quanto à ordem, as quantidades e às características 
do mesmo. 
 

3.2. A proposta deverá conter PREÇO UNITÁRIO e GLOBAL DO LOTE, ou seja, a 
multiplicação da quantidade do item pelo respectivo preço unitário (conforme a unidade e a 
quantidade mencionada no Anexo II), expresso em reais, com 02 (duas) casas decimais, 
válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta até o efetivo pagamento. 
 

3.3. Não será aceito, no momento da entrega, sob pena de multa e sanções, 
fornecedor diferente daquele constante na proposta vencedora.  

 
3.4. No preço proposto serão considerados todos os encargos previdenciários, 

fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, materiais, embalagens, fretes, 
seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou 
que venham a incidir sobre o material, objeto desta licitação. 
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3.5. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a 

aquisição/execução do objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação 
de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. O valor cotado 
é de inteira responsabilidade da licitante, devendo observar com rigor, quando da elaboração 
da proposta, para que não cote errado. 
 

3.6. A licitante deverá considerar, para formulação de sua proposta, as seguintes 
condições: 
 
3.6.1. O presente procedimento licitatório destina-se a Contratação de empresa para serviço de locação 
e instalação de alarme de monitoramento, em regime de comodato, em diversos pontos de prédios 
públicos do Executivo Municipal de Vacaria/RS, de acordo com o Anexo II.1, Memorial Descritivo, e 
anexo II (modelo de confecção da proposta) deste edital; 
3.6.2. A prestação de serviços se dará com a instalação, locação e manutenção de Sistema de 
Vigilância Eletrônica, integrado por sistema de alarmes, para monitoramento remoto, conforme 
especificações e níveis de serviço estabelecidos no Projeto Básico (Anexo II.1), visando o 
acompanhamento permanente de violações, intrusões e outras ocorrências, tomando as providências 
contratadas necessárias, de acordo com as melhores práticas vigentes de segurança, para efetiva 
cobertura das unidades que integram o escopo da contratação; 
3.6.3. A empresa deve fornecer todos os meios mecânicos e tecnológicos que forem necessários ao 
desempenho da execução do projeto, material, bem como a mão-de-obra (equipe), ferramentas e 
equipamentos para execução, ou seja, possuir em seu quadro de funcionários pessoal capacitado e 
meios para desenvolver o serviço, bem como softwares e licenças necessárias; 
3.6.4. Para o desenvolvimento dos trabalhos a contratada deverá contar com uma equipe de 
profissionais com experiência no objeto do edital, bem como apresentar responsável técnico para os 
serviços, vide item 4.4, II; 
3.6.5. É responsabilidade da licitante refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo 
com o estabelecido no Contrato, edital da licitação e documentos anexos (memorial descritivo/projeto 
básico), bem como os serviços que apresentarem defeitos de material ou vício, de acordo com a 
legislação aplicável; 
3.6.6. Os catálogos dos equipamentos a serem instalados deverão ser encaminhados para aprovação 
pela Contratante, previamente a instalação do sistema pela vencedora. Este trabalho será apreciado 
e, se necessário, reformulado/refeito, para um maior alcance e atendimento do objetivo geral; 
3.6.7. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias. 

 
3.7. Todo e qualquer fornecimento de material fora do estabelecido neste edital, 

ocasionará a imediata notificação da licitante vencedora, que ficará obrigada a substituí-lo, o 
que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tal substituição, 
sendo aplicadas, também, as sanções previstas no item 10 deste edital. 
 

3.8. A contratada deverá, obrigatoriamente, fornecer um número de Fax ou endereço 
de e-mail para receber as comunicações oficiais, onde deverão constar na parte externa dos 
envelopes da documentação e das propostas, obrigando-se em manter, ao menos, um dos 
meios de comunicação operantes, sob sua inteira responsabilidade, mantendo-os 
atualizados, durante o período de vigência do contrato, telefone, fac-símile e endereço, 
comunicando ao Setor diretamente ligado ao objeto da licitação, qualquer alteração de dados. 
Caso ocorra dificuldade por parte da administração, em comunicar-se com a vencedora, as 
atas serão publicadas no site oficial do município, cujo endereço eletrônico é 
www.vacaria.rs.gov.br link licitações, ou no diário oficial do estado e jornal do comércio, o qual 
é o utilizado como jornal de grande circulação.  
 

3.9. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste 
edital. 
 

http://www.vacaria.rs.gov.br/
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3.10 - As propostas deverão atender a todos os termos do Edital, principalmente 
quanto ao objeto, prazo, condições de entrega e pagamento. 
 

3.11 - A apresentação da proposta pela licitante implica aceitação deste edital, bem 
como das normas legais que regem a matéria e, se por ventura a licitante for declarada 
vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação. 
 

3.12 - As propostas que não atenderem os termos deste Edital serão 
desclassificadas. 
 
4 - DA DOCUMENTAÇÃO - Envelope n.º 2 
 

A documentação deverá ser apresentada, em envelope lacrado (vide item 02), em 
01 (uma) via, original ou cópia autenticada por Tabelião, ou, previamente, por servidor do 
setor de licitações, conforme subitem 12.9, ou publicação em órgão de imprensa oficial, os 
seguintes documentos: 
 

4.1. Habilitação Jurídica 
 

I - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, 
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, 
acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor; 
 

a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no 
subitem 4.1.I, devendo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver; 
 

b) Ficará dispensada do documento solicitado no subitem 4.1.I a licitante que já o 
tiver apresentado, no presente certame, para fins de comprovação junto ao credenciamento; 
 

c) Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a 
documentação exigida, o ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato 
Constitutivo ou CRC); 
 

d) As empresas portadoras do CRC (Certificado de Registro Cadastral) expedido pelo 
Setor de Licitações, do Município de Vacaria, em vigor e com todos os documentos em vigor 
(atualizados), poderão usá-lo em substituição aos documentos referidos nos subitens 4.1 ao 
4.2, deste edital, podendo/devendo entregar uma cópia no credenciamento e outra no 
envelope de nº 02 (documentação); 
 

e) O CRC não será considerado para efeito de habilitação em certame licitatório, 
quando apresentar documentação com prazo de validade vencido, inclusive documentação 
contábil. Neste caso, a licitante poderá providenciar, com antecedência, junto ao Setor de 
Licitações, as atualizações que se fizerem necessárias no CRC (mediante apresentação de 
cópias reprográficas autenticadas) OU anexar ao CRC (no envelope Documentação), os 
documentos atualizados, conforme subitem 12.9 deste edital; 

 

f) As empresas não cadastradas como fornecedoras deste Município e que desejam 

fazê-lo, ou com o Certificado de Registro Cadastral (CRC) vencido, deverão providenciar o 
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cadastramento até o 3.º dia anterior à data do recebimento das propostas deste certame, 

conforme previsto na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações; 
 

II - Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7.º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal (conforme Anexo III), assinada por representante legal da empresa; 
 

III - Declaração da licitante, sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA 
para licitar ou contratar com a Administração Pública (conforme Anexo IV), assinada por 
representante legal da empresa; 
 

Obs.: As declarações citadas nos subitens 4.1.II e 4.1.III que não tenham sido 
assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado no CRC (Certificado de 
Registro Cadastral) ou no Ato Constitutivo, deverão vir acompanhadas de Procuração ou 
Credenciamento que conceda poderes ao signatário. Caso a procuração conste no 
credenciamento este ato fica suprido. 
 

4.2 - Habilitação Fiscal 
 

I - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de 
Tributos e Contribuições Federais expedita pela Secretaria da Receita Federal e Certidão 
Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da União), em vigor; 
 
Obs.: A partir de 03/11/2014, não existe mais a emissão de certidão específica, relativa a Contribuições Previdenciárias para 
CNPJ. Até 02 de novembro de 2014, a prova regularidade fiscal previdenciária perante a Fazenda Nacional das pessoas jurídicas 
(CNPJ) era feita por meio da Certidão Específica, relativa às contribuições previdenciárias, inscritas ou não em Dívida Ativa da 
União - DAU, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Certidão Conjunta PGFN/RFB, relativa aos demais 
tributos administrados pela RFB e inscrições em DAU administradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
emitida conjuntamente pela RFB e PGFN. Deve-se apresentar a certidão que entrou em vigência em 03 de novembro de 2014 e 
abrange todos os créditos tributários federais administrados pela RFB e PGFN. Dúvidas, vide 
http://www.receita.fazenda.gov.br/GuiaContribuinte/CN.htm 

 
II - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor; 

 
III - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação 

tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame; 
 

III.a - A Certidão deverá expressar de forma clara e objetiva, a situação da licitante 
em relação à totalidade dos tributos (Mobiliários e Imobiliários) a cargo da Fazenda Municipal. 
Mesmo no caso de a empresa não possuir imóvel em seu nome, ou seja, isenta de qualquer 
imposto municipal, deverá ser apresentada certidão emitida pela Fazenda Municipal. 
 

Obs.: as certidões mencionadas nos subitens 4.2.I a 4.2.III que não expressarem o 
prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 30 (trinta) dias; 
 

IV - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, 
em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei; 
 

V – Prova de Regularidade trabalhista, de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
 

VI - A licitante que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei 
Complementar n.º 123/06, e que possuir restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
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trabalhista, dispostas nos subitens 4.2.I a 4.2.V deste edital, terá sua habilitação condicionada 
à regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, em até 5 (cinco) 
dias úteis a contar da data da sessão pública que a declarar detentora da melhor oferta. 
 

VI.a - O prazo citado no subitem 4.2.VI deste edital, poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pela licitante 
durante o transcurso do respectivo prazo. 
 

VI.b - O benefício de que trata o subitem 4.2.VI deste edital, não eximirá a licitante 
de apresentar na sessão pública todos os documentos exigidos para efeito da comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que possua alguma restrição. 
 

VI.c - A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no subitem 10.2.1III, deste 
edital. 
 
Obs.: A situação das licitantes perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da RFB n.º 1.634, de 06 de maio de 
2016, será consultada online, pelo Pregoeiro. 
 

4.3 – Habilitação Técnica (I ao III): 
 

I -Atestado de capacitação técnica da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato de objeto compatível com o 
ora licitado, em características, quantidades e prazos; 
 

I.A – Cópia da nota fiscal ou nota de empenho que originou o atestado acima. 
 

Observação: 
a – Considera-se compatível o objeto cuja complexidade técnica seja similar ao 

objeto licitado e sua execução guarde proporcionalidade entre o serviço executado e o período 
utilizado para tanto; 

b – Não será aceito apenas a cópia da nota fiscal/empenho, será necessário o 
atestado comprovando que o serviço foi realizado conforme solicitado; 
 

II – Certidão de registro no CREA do responsável técnico da empresa, responsável 
pela execução e fiscalização dos serviços objeto desta licitação e apto tecnicamente para os 
serviços. 
 

II.A - Apresentação de prova de vínculo do profissional técnico acima, com a 
empresa, que poderá se dar através de uma das seguintes formas: I - Carteira Profissional 
(CTPS), no caso de vínculo empregatício; II - Ato Constitutivo, Contrato Social ou Estatuto, 
devidamente registrado no órgão competente, no caso de vínculo societário; III – Será 
admitido, também, contrato de prestação de serviço regido pela legislação civil comum. 
 

III – Atestado de visita aos locais dos serviços, que será fornecido pela SMGG na 
pessoa da Sra. Ângela da Silva ou Sr. João Érico, até o primeiro dia útil anterior a abertura do 
certame. Contato 054-3232-6407. 
 

4.5 - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma 
original ou cópia reprográfica sem autenticação (com o respectivo código/link para 
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certificação). Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade por meio de 
consulta realizada pelo Pregoeiro. 
 

4.6 - Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente 
à matriz ou à filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos 
devem ser em nome de uma única empresa (razão social e CNPJ). 
 

4.7 - As empresas que emitirem declarações, ou utilizarem declarações de outras 
empresas, como requisitos necessários para as fases de classificação, habilitação e 
pagamento, ou qualquer outro procedimento do processo licitatório, se responsabilizarão pela 
autenticidade contida nas mesmas, sob as penas descritas em lei. 
 

NOTA IMPORTANTE  
1. Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais, em qualquer esfera de 
Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará 
condicionada à apresentação do documento que não pôde ser apresentado na data da abertura dos envelopes do certame, em 
até 5 (cinco) dias úteis após encerramento da greve. 
1.1. No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular perante 
determinado órgão), haverá a inabilitação em razão de fato superveniente, de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo 5.º, 
da Lei n.º 8.666/93. 
1.2. Caso já esteja estabelecida a relação contratual (nota de empenho e/ou contrato), vindo o contratado apresentar certidão 
positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular perante determinado órgão), ocorrerá a rescisão contratual, 
por inadimplemento de cláusula do contrato, conforme artigo 55, inciso XIII c/c artigo 78, I, da Lei n.º 8.666/93. 

 

RESUMO: 
 

 Credenciamento (Em mãos): 
 

 Contrato Social ou CRC; 
 Cópia do RG se for sócio gerente, caso contrário, o Credenciamento ou 

Procuração 
 Declaração que cumpre com os requisitos de habilitação; 
 Declaração de ME/EPP (Se for o caso) 

 

 Proposta (Envelope nº 01) – Toda a cláusula 03 do edital; 

 Habilitação (Envelope nº 02) – Toda a cláusula 04 do edital; 
 

 
 
5 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 

5.1. No julgamento observar-se-á o disposto no artigo 4.º, inciso X, da Lei n.º 
10.520/02. 
 

5.2. O Pregoeiro considerará vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL 
DO LOTE.  
 

5.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 
presente edital e da lei pertinente às licitações. 
 
6 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

6.1. Caso não haja recurso (s), o Pregoeiro, adjudicará o lote do certame à licitante 
vencedora, encaminhando o processo para homologação pelo Sr. Prefeito Municipal a(s) 
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proponente(s) que apresentar(em) a(s) proposta(s) de acordo com a(s) especificação(ões) do 
edital e ofertar(em) o(s) menor(es) preço(s). 
 

6.1.1. Caso haja recurso, os interessados poderão apresentar as razões do recurso, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à realização do Pregão, ficando 
as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual número 
de dias, que começarão a contar do primeiro dia útil após o término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 

6.1.2. Caso as licitantes interpuserem recursos administrativos por meio de fac-
símile, estes deverão ser transmitidos ao Pregoeiro dentro do prazo recursal e seus originais, 
protocolados e entregues no Setor de Licitações, em até 2 (dois) dias úteis da data do término 
do prazo recursal, sob pena de ser considerado deserto ou prejudicado. 
 

6.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do lote da licitação pelo Pregoeiro ao 
vencedor. 
 

6.1.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 

6.2. Ao Município fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, 
em parte ou no todo, em decisão justificada. Em caso de revogação ou anulação parcial do 
certame, o Município poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela revogação 
ou anulação e na estrita observância aos critérios de julgamento previstos neste edital, nas 
Leis n.º 8.666/93 e suas alterações, n.º 10.520/02 e Decreto Municipal n.º 50/05. 
 
7 – DAS CONDIÇÕES E DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

7.1. Esgotados todos os prazos, o Município, no prazo de até 60 (sessenta) dias 
contados da data de entrega dos envelopes, convocará a vencedora para assinar o contrato 
- caso o Município não opte pela entrega única e imediata - que deverá firmar a contratação 
no prazo instituído no subitem 7.1.1 deste edital, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no subitem 10.2.2, inciso IV deste edital. 
 

7.1.1. O contrato será elaborado com base na minuta e edital. A licitante vencedora 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinatura do contrato, contados da data de 
convocação feita, por escrito (e-mail, AR ou Fax), pelo Município, sob pena da aplicação de 
multa conforme item 10.2.2, IV, independente da sanção prevista no item 10.3, de acordo com 
o Artigo 81 da Lei 8.666/93 e Artigo 7º da Lei 10.520/02 
 

7.2. O contrato advindo desta licitação entrará em vigor na data da assinatura e vigerá 
até, quando for o caso, o final especificado pelo município da (garantia, assistência técnica, 
validade, entrega, serviço, exercício financeiro, etc.), podendo ser prorrogado a critério da 
administração ou rescindido por uma das causas de inexecução contratual. Caso o contrato 
ultrapasse doze meses, o mesmo poderá ser reajustado monetariamente pelo IGP-M/FGV do 
período, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo. 
 

7.3. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, contados da assinatura do 
contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades previstas, consoante artigo 
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56, caput, § 1.º, 2.º e 4.º da lei regradora, no valor de 5% (cinco por cento) do valor global 
estimado do contrato. 
 

7.3.1. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o 
pagamento de: 

 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela contratada; 
 

7.3.2. A modalidade de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados nos itens do subitem 7.3.1; 
 

7.3.3. Caso a licitante opte pela carta de fiança bancária ou seguro garantia, esta 
deverá ser apresentada no seu original e terá validade por todo o período de execução do 
contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação deste; 
 

7.3.4. Caso a licitante opte pelo depósito em moeda corrente, esta deverá avisar o 
Município, por escrito, para que possa fornecer a conta específica, com correção monetária; 
 

7.3.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) do valor do contrato por dia 
de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 

 
7.3.5.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe os incisos I e II do Artigo 78 da Lei 8.666/93, além da multa 
conforme item 10.2.2, IV, independente da possibilidade de aplicação da pena prevista no 
item 10.3. 

 
7.4. A garantia prestada será liberada ou restituída, ao término da vigência do 

contrato, se não utilizada nas formas do Artigo 86, §3º, da Lei 8.666/93. Reverterá a garantia 
a favor do Município, também, no caso de rescisão do contrato por culpa exclusiva da licitante 
vencedora, consoante Artigo 78 da Lei 8.666/93, sem prejuízo do Município cobrar 
indenização por perdas e danos porventura cabíveis.  

 
7.4.1. Se a multa por inexecução for de valor superior ao valor da garantia prestada, 

além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

 
7.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias neste certame em até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
7.6. O Município de Vacaria poderá se utilizar dos benefícios do art. 57 da lei nº 

8.666/93, caso tenha interesse. 
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7.7. Caso a licitante vencedora se recuse a prestar a caução ou assinar o contrato 
(não se eximindo das sanções do edital), será convocada a segunda classificada, intimando-
se as demais participantes da fase de lances para que, em sessão pública, seja examinada a 
última oferta válida e verificada a aceitabilidade da proposta, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. O 
Pregoeiro poderá negociar para que seja obtido preço melhor, e, após, procederá à habilitação 
da licitante detentora da melhor oferta. 

 
7.8. O contrato a ser assinado terá como base a minuta integrante deste edital (Anexo 

VII). 
 
8 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

8.1 –Pela execução dos serviços, o pagamento será efetuado, mensalmente, 
após a instalação completa dos equipamentos, em até 30 (trinta) dias, após a 
autorização do setor responsável pela fiscalização do serviço GERAL DE GOVERNO, 
Ângela da Silva, João Érico da SMDTTT e GUARDA MUNICIPAL, de que os serviços 
foram realizados corretamente, em pleno funcionamento, com preço fixo,sem reajuste. 
 

8.2. Ao emitir a nota fiscal, a empresa deverá fazer constar nos dados, sob pena de 
retificação: 1 - Município de Vacaria; 2 – Número do edital (Pregão Presencial nº 46/2017); 3 
- Número do (s) item (s) constantes na ordem sequencial do objeto no anexo II; 4 - A 
especificação do (s) item (s); 5 - Número do (s) empenho (s) correspondente (s), sob pena 
de ter de refazê-la. Atentem para a confecção da Nota fiscal eletrônica, conforme protocolo 
ICMS 42/09 e alterações. Dúvidas nfe@sefaz.rs.gov.br. A mesma deverá fazer menção, na 
Nota Fiscal, de Instituição Bancária, Agência e Conta para os créditos oriundos do 
fornecimento do material.Qualquer dúvida, entrar em contato com o Setor de Pagamentos 
pelo fone nº (054) 3231 6415 ou, transmiti - lós via e–mail para o endereço eletrônico – 
pagamentos@vacaria.rs.gov.br. 
 

8.3. Para fins de adjudicação, homologação e empenho, o preço do lote poderá 
sofrer, automaticamente, uma pequena variação para menos, resultante da necessidade de 
ser obtido valor unitário com duas casas decimais, sendo que serão desconsideradas todas 
as casas posteriores à segunda. 
 
9 – PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 
 

9.1. . Para a fiscalização do objeto desta licitação, o Município designa a Secretaria 

GERAL DE GOVERNO, Ângela da Silva, ou outro expressamente designado por este, 

que fará a fiscalização nos termos do artigo 73, I (serviço de obras e serviços) e II (compras), 
"a" e "b", da Lei n.º 8.666/93, da seguinte forma: 
 

a) provisoriamente, no ato de cada parcela executada, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com o solicitado na licitação; 
 

b) definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento, após a 
verificação da qualidade, quantidade e características do material/serviço e conseqüente 
aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos contados após o recebimento 
provisório, nos termos do subitem 9.1.a. 
 

Obs.: quando da verificação, se o material não atender às especificações solicitadas, 
serão aplicadas as sanções previstas no subitem 10.2.1, deste edital 

mailto:nfe@sefaz.rs.gov.br
mailto:pagamentos@vacaria.rs.gov.br
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9.2. A locação estimada do serviço será de 12 meses, podendo ser 
prorrogado, até o limite legal, desde que aceito pela Administração e 
cumprido, pela empresa, todos os requisitos do certame. O prazo de 
instalação/execução deverá ser de no máximo 90 (noventa) dias. Este 
prazo poderá ser prorrogado, uma única vez, por mais 30 (trinta) dias, 
desde que devidamente justificado e aceito pela SGG, sob pena aplicação 
de penalidades do item 10. 
 
10 - DAS SANÇÕES 
 

10.1 – ADVERTÊNCIA 
A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 
 
10.1.1 - Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, 

desde que não acarrete prejuízos para a entidade, independentemente da aplicação de multa 
moratória. 

10.1.2 - Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao 
desenvolvimento dos serviços da entidade, independentemente da aplicação de multa 
moratória. 

 
10.2 – MULTA 
A entidade poderá aplicar à licitante ou contratada, multa moratória e multa por 

inexecução contratual: 
 
10.2.1 - MULTA MORATÓRIA 
A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado, entrega/execução em 

desacordo com o solicitado no objeto ou de prazos estipulados no Edital para os 
compromissos assumidos. 

I - A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia corrido 
de atraso, sobre o valor da NOTA DE EMPENHO, até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. 
Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante 
vencedora a pena prevista no item 10.3.1, pelo prazo de até 60 (sessenta meses). 

II – A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) pela entrega 
em desacordo com as exigências do edital, sobre o valor total da NOTA DE EMPENHO, por 
infração, com prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após (duas) 
infrações e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou 
imputada à licitante vencedora a pena prevista no item 10.3.1, pelo prazo de até 60 (sessenta 
meses). 

III – A multa moratória será de 10% (dez por cento), pela não regularização da 
documentação referente à regularidade fiscal, no prazo previsto neste edital, por parte da 
licitante detentora da melhor proposta, e poderá, também, ser imputada à licitante vencedora 
a pena prevista no item 10.3.1, pelo prazo de até 60 (sessenta meses). 

 
10.2.2 - MULTA POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
I - A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada no percentual de 10% (dez 

por cento) sobre a respectiva fatura/contratação, acrescida de correção monetária e juros de 
12 (doze por cento) ao ano. 

II – Em caso de inexecução parcial do contrato/fatura a multa será aplicada sobre o 
valor do respectivo inadimplemento. 
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III – Além da multa, poderá ser aplicada a cobrança por prejuízos efetivamente 
sofridos, desde que restarem comprovados através de processo administrativo especial a 
relação de causalidade. 

IV – O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisão do mesmo por 
culpa da contratada implicará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, 
até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido 
o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no item 10.3. 
 

10.3 – IMPEDIMENTO DE LICITAR 
 
10.3.1 - Nos termos do Art. 7º da Lei nº. 10.520/02, a licitante, sem prejuízo das 

demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, 
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e ter cancelado o Registro 
Cadastral de Fornecedores do Município de Vacaria, nos casos de: 

 
a) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) retardamento na execução do objeto; 
c) não-manutenção da proposta ou lance verbal; 
d) fraude ou falha na execução do contrato. 
e) comportamento inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
 
10.4 - As penalidades previstas neste Edital poderão ser aplicadas, isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízos de outras sanções cabíveis, sendo facultado a licitante o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de 
quaisquer das situações previstas no item 10 deste edital. 
 
11 - DO PROCEDIMENTO 
 

11.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame, os 
interessados poderão solicitar, por escrito, esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório. 

 
11.2. No dia, hora e local designados neste edital, será realizada sessão pública para 

recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu 
representante legal proceder ao respectivo credenciamento, nos termos do subitem 2.1. 
 

11.3. Feito o credenciamento das licitantes e na presença delas e demais presentes 
à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro receberá os envelopes n.º1-Proposta e n.º2-
Documentação, procederá a abertura do envelope contendo a proposta e classificará o autor 
da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço. 
 

11.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, 3 (três) propostas escritas de preços 
nas condições definidas no subitem 11.3, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
 

11.5. Será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, 
que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
 

11.6. O Pregoeiro convidará, individualmente, as licitantes classificadas, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, iniciando pelo autor da proposta classificada de maior 
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preço e as demais, em ordem decrescente de preço. Em caso de empate entre duas ou mais 
propostas e, não havendo mais lances de menor preço, será realizado o sorteio. 
 

11.6.1. Os lances serão pelo PREÇO GLOBAL DO LOTE. 
 

11.7. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, 
previsto no art. 44, § 2.º, da Lei Complementar n.º 123/06, sendo assegurada, como critério 
do desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte. 
 

11.7.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas licitantes sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de 
menor valor. 
 

11.8. Ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

11.8.1. A licitante beneficiada pela Lei Complementar n.º 123/06, detentora da 
proposta de menor valor, será convocada para apresentar, no prazo de até 5 (cinco) minutos 
após o encerramento dos lances, nova proposta, inferior àquela considerada de menor preço; 
 

11.8.2. Se a licitante não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será 
facultada, pela ordem de classificação, igual direito às demais microempresas e empresas de 
pequeno porte remanescentes, no mesmo prazo citado no subitem 11.8.1, deste edital. 
 

11.8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo do item 11.7.1, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifiquem aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
 

11.8.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 11.7 e 11.8, se 
existir mais de um licitante com propostas idênticas, será dada preferência aos bens/serviços, 
pela ordem: 
 

a) Produzidos no País; 
 

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e 
 

c)   Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no país; 
 

11.9. O disposto nos subitens 11.7 e 11.8 não se aplica às hipóteses em que a 
proposta de menor valor tiver sido apresentada por licitante enquadrada no regime da Lei 
Complementar n.º 123/06. 
 

11.10. Não poderá haver desistência da proposta ou dos lances já ofertados, após 
abertos os envelopes n.º 1 - proposta, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades 
constantes no item 10.3.1c deste edital. 
 

11.11. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço 
apresentado pela licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.  
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11.12. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado pela Administração. 
 

11.12.1. Em havendo apenas uma oferta, desde que atenda a todos os termos do 
edital e seu preço seja compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, 
devendo o Pregoeiro negociar para que seja obtido o preço melhor. 
 

11.13. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o 
Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e preço, 
decidindo motivadamente a respeito. 
 

11.14. Sendo aceitável a proposta de menor preço do lote, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação 
das suas condições habilitatórias. 
 

11.15. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o lote do certame. 
 

11.16. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes verificando a sua 
aceitabilidade, procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o lote. 
 

11.17. Nas situações previstas nos subitens 11.14 e 11.16, o Pregoeiro poderá 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
 

11.18. Todos os documentos serão colocados à disposição dos presentes para livre 
exame e rubrica. 
 

11.19. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de recorrer, observando o disposto no subitem 6.1.3, cuja síntese 
será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das 
razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-
razões em igual número de dias, que começarão a contar do primeiro dia útil após o término 
do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 

11.20. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 

11.21. Decididos os possíveis recursos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente adjudicará e homologará o lote à licitante detentora 
da melhor oferta do certame. 
 

11.22. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de 
cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, lacrados e devidamente rubricados 
pelo Pregoeiro e pelos representantes credenciados, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, 
sendo exibidos às licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada 
para prosseguimento dos trabalhos, na qual será obrigatória a presença de todas as licitantes, 
sob pena de desclassificação da proposta e decadência dos direitos das mesmas, inclusive 
quanto a recursos. 
 

12- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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12.1. As despesas decorrentes do fornecimento do material correrão por conta da 

dotação orçamentária: 
 
02 – (02.01) Gabinete Prefeito 
Projeto/Atividade: 2.021 – Manutenção Secretaria Gabinete 
33903900 – Outros serviços de terceiros – PJ – Dot. 42/8204 
 
08 – (08.01) Secretaria Municipal de Educação 
Projeto/Atividade: 2.411 – Manutenção Escolas Ensino Fundamental 
33903900 – Outros serviços de terceiros – PJ – Dot. 313/8339 
Projeto/Atividade: 2.412 – Manutenção Escolas Educação Infantil 
33903900 – Outros serviços de terceiros – PJ – Dot. 344/8510 
 
10 – (10.01) Secretaria Municipal de Saúde 
Projeto/Atividade: 2.761 – Manutenção Secretaria Municipal 
33903900 – Outros serviços de terceiros – PJ – Dot. 454/4275 
 

12.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

12.3. Todos os documentos deverão ser apresentados, se possível, em folha 
tamanho A4, a validade de proposta será de 60 (sessenta) dias. 
 

12.4. Uma vez iniciada a sessão, não serão admitidas à licitação participantes 
retardatárias. 
 

12.5. Da sessão de abertura lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual se mencionará 
tudo o que ocorrer no ato. A ata será assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos 
representantes credenciados. 
 

12.6. Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, 
apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes 
credenciados, o Pregoeiro e equipe de apoio. 
 

12.7. Não será concedido prazo para apresentação de documentos e propostas 
exigidos no edital e não-apresentados na reunião de recebimento, salvo o disposto no artigo 
48, parágrafo 3.º, da Lei n.º 8.666/93. 
 

12.8. Não serão aceitas documentações, propostas e impugnações enviadas por fac-
símile ou qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em 
papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile. 
 

12.9. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar 
autenticados, exceto o disposto no subitem 4.5. A autenticação dos documentos feita pelo 
Setor de Licitações deverá ser solicitada até, no máximo, o dia útil anterior à data marcada 
para a abertura da presente licitação, não sendo feita nenhuma autenticação na data da 
abertura. Caso a licitante não autenticar os documentos junto ao Setor de Licitações até a 
data mencionada, deverá fazê-lo em cartório. 
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12.10. Os envelopes contendo a documentação habilitatória das licitantes 
classificadas para a fase de lance permanecerão em poder do Pregoeiro, durante o prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da apresentação das propostas. Se não forem retirados em até 
30 (trinta) dias após aquele prazo, serão inutilizados. 
 

12.11. Servidores, assim considerados aqueles do artigo 84, caput e parágrafo 1.º, 
da Lei n.º 8.666/93, estão impedidos de participar deste certame licitatório, (tanto como 
membros da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por 
determinação do artigo 9.º, inciso III, da Lei n.º 8.666/93. 
 

12.12. A simples irregularidade formal, que não afete o conteúdo ou a idoneidade da 
proposta, a juízo da Comissão, não implicará a desclassificação da licitante. 
 

12.13. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados no setor de 
licitações ou pelo site www.vacaria.rs.gov.br, link licitações. 
 

12.14. O Município, mediante prévia notificação, poderá determinar que a 
fornecedora proceda a substituição do produto fornecido no prazo de 05 (cinco) dias, caso o 
mesmo não esteja de acordo com o licitado, sem qualquer ônus para a Administração. Caso 
a licitante não cumpra o determinado serão impostas as penalidades previstas no presente 
edital e no artigo 87 da Lei 8.666/93, bem como o pagamento ficará retido como garantia do 
adimplemento de eventual multa aplicada. 
 

12.15. Fazem parte deste edital: 
 

Anexo I - Modelo de Credenciamento. 

Anexo II - Formulário Padrão para Preenchimento da Proposta/Termo de Referência. 

Anexo III - Declaração de Cumprimento ao Artigo 7.º, Inciso XXXIII, da CF. 

Anexo IV - Declaração de Idoneidade. 

Anexo V - Declaração de Enquadramento para ME e EPP 

Anexo VI - Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação 

Anexo VII - Minuta de Contrato. 

 
12.16. Para maiores informações: 

 
a) Setor de licitações, Edital: (54) 3231-6410, Ronerson Bueno, Lisiane de Oliveira; 
b) informações de Cadastro - CRC: (54) 3231-6410, João Alfredo Leite; 
c) fac-símile Setor de Licitações: (54) 3232-2426 
Obs.: Informações por telefone, somente no horário de externo, ou seja, das 10h às 16h, de 
segunda a sexta-feira, em dias úteis. 

 
Vacaria, 06 de dezembro de 2017. 

 
 

Amadeu de Almeida Boeira 
Prefeito Municipal

http://www.vacaria.rs.gov.br/
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ANEXO I 
 
 

(MODELO) 

 
AO (À) PREGOEIRO (A) 
REF. PREGÃO PRESENCIAL ....../201...... 

 
 

CREDENCIAMENTO 
 
 
 
 
 
 

 
Pelo presente, credenciamos o(a) Sr(a). ___________________________, portador(a) 

da Cédula de Identidade com RG n.º ____________________, para participar em 
procedimento licitatório, consistente no Pregão Presencial n.º ........../2017, podendo praticar 
todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da 
representada, inclusive os poderes para formular lances, negociar preços, interpor e desistir 
de recursos em todas as fases licitatórias. 
 
 
 
 
 
 

________________________, em ____ de ________________ de 2017. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

        
_____________________________________________________________ 

  Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
  CPF 
  RAZÃO SOCIAL 
  CNPJ 
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ANEXO II 
 

(MODELO) 
 

FORMULÁRIO PADRÃO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 46/2017 

 
 
RAZÃOSOCIAL:__________________________________________________ 
 
 
CNPJ-MF: ________________________________ 
 
 
FONE e FAX: _____________________________ 
 
 
EMAIL: __________________________________ 
 
 

LOTE 1 

Contratação de empresa para serviço de locação e instalação de alarme de monitoramento, em regime de comodato, em diversos pontos 
de prédios públicos do Executivo Municipal de Vacaria/RS, de acordo com o Anexo II.1, Memorial Descritivo/Termo de Referência; 
 
A prestação de serviços se dará com a instalação, locação e manutenção de Sistema de Vigilância Eletrônica, integrado por sistema de 
alarmes, para monitoramento remoto, conforme especificações e níveis de serviço estabelecidos no Projeto Básico (Anexo II.1), visando o 
acompanhamento permanente de violações, intrusões e outras ocorrências, tomando as providências contratadas necessárias, de acordo 
com as melhores práticas vigentes de segurança, para efetiva cobertura das unidades que integram o escopo da contratação, e a eficiente: 
 

 Instalação e locação de sistema de alarmes para detecção e comunicação de ocorrências, por meio sonoro, através do acionamento 
de sirenes e por meio do envio de alarmes à central de monitoramento remoto;  

 Prestação de serviços de Monitoramento Remoto, a partir de central especificamente instalada para este fim nas dependências da 
contratante “principal” e contratada “secundária”, com o objetivo de monitorar e gerenciar remotamente os sistemas de alarmes 
instalados nas unidades que integram o escopo da contratação. 

 Prestação de serviços de Manutenção Técnica Preventiva, contemplando os serviços necessários para manter os equipamentos 
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funcionando em condições normais, com o objetivo de diminuir as possibilidades de paralisação do sistema de vigilância eletrônica;  

 Prestação de serviços de Manutenção Técnica Corretiva, contemplando os serviços de reparo e substituição, com a finalidade de 
eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos que compõem o sistema de vigilância eletrônica. 

 
A empresa deve fornecer todos os meios mecânicos e tecnológicos que forem necessários ao desempenho da execução do projeto, 
material, bem como a mão-de-obra (equipe), ferramentas e equipamentos para execução, ou seja, possuir em seu quadro de funcionários 
pessoal capacitado e meios para desenvolver o serviço, bem como softwares e licenças necessárias; 
 
Para o desenvolvimento dos trabalhos a contratada deverá contar com uma equipe de profissionais com experiência no objeto do edital, 
bem como apresentar responsável técnico para os serviços; 
 
É responsabilidade da licitante refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido no Contrato, edital 
da licitação e documentos anexos (memorial descritivo/projeto básico), bem como os serviços que apresentarem defeitos de material ou 
vício, de acordo com a legislação aplicável; 
 

Valor mensal estimado R$ 10.000,00 (Dez mil reais). 

Valor global anual estimado do serviço R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais) 

 
Prazo de instalação 90 dias. 
Prazo de execução 12 meses. 
Validade da proposta 60 dias. 
 
LOCAL E DATA: ___________________________________________________ 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
     Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
     CPF 

VER ITEM 3.6  
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ANEXO II.1 
 

MEMORIAL DESCRITIVO/REFERENCIAL TEÓRICO 
 

1. OBJETIVO GERAL  
 
Prestação de serviços de instalação, locação e manutenção de Sistema de Vigilância Eletrônica, 
integrado por sistema de alarmes, para monitoramento remoto, conforme especificações e níveis de 
serviço estabelecidos neste Projeto Básico, visando o acompanhamento permanente de violações, 
intrusões e outras ocorrências, tomando as providências contratadas, de acordo com as melhores 
práticas vigentes de segurança, para efetiva cobertura das unidades que integram o escopo da 
contratação.  
 
1.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
 
1.1.1. Instalação e locação de sistema de alarmes para detecção e comunicação de ocorrências, por 
meio sonoro, através do acionamento de sirenes e por meio do envio de alarmes à central de 
monitoramento remoto;  
1.1.2. Prestação de serviços de Monitoramento Remoto, a partir de central especificamente instalada 
para este fim nas dependências da contratante (Guarda Municipal “principal”) e contratada 
(“secundária”), com o objetivo de monitorar e gerenciar remotamente os sistemas de alarmes instalados 
nas unidades que integram o escopo da contratação;  
1.1.3. Prestação de serviços de Manutenção Técnica Preventiva, contemplando os serviços 
necessários para manter os equipamentos funcionando em condições normais, com o objetivo de 
diminuir as possibilidades de paralisação do sistema de vigilância eletrônica;  
1.1.4. Prestação de serviços de Manutenção Técnica Corretiva, contemplando os serviços de reparo e 
substituição, com a finalidade de eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos que compõem 
o sistema de vigilância eletrônica. 
 
2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
2.1. INSTALAÇÃO E LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ALARMES 
 
2.1.1 A prestação destes serviços será realizada por meio da locação de equipamentos de sistema de 
alarmes, incluindo instalação da infraestrutura, instalação dos equipamentos, softwares e sistemas 
propriamente ditos e manutenção preventiva e corretiva de todo o sistema.  
2.1.1.1. Sistema de alarmes é um conjunto de equipamentos eletrônicos, “inteligentes” e interligados 
que informam a violação do local protegido.  
2.1.2. Os equipamentos a serem instalados deverão atender as especificações mínimas exigidas neste 
Projeto Básico.  
2.1.3. Os catálogos dos equipamentos a serem instalados deverão ser encaminhados para a aprovação 
pelo Contratante previamente à instalação do sistema.  
2.1.3.1. Os catálogos de todos os equipamentos a serem instalados deverão ser fornecidos em língua 
portuguesa, conforme estabelecido no Art. 31 do Código de Defesa do Consumidor. Não serão 
admitidos catálogos em língua inglesa, espanhol, francês ou ainda catálogos em línguas, alfabetos ou 
ideogramas diferentes do alfabeto latino do padrão ISO. 
2.1.4. Os serviços de instalação, bem como aqueles de infraestrutura, serão executados pela 
Contratada, incluindo todo e qualquer material necessário para a completa instalação dos 
equipamentos, bem como segurança e transporte de materiais e pessoal, serviços de tubulação, 
cabeamento e adaptação de instalações elétricas, interligando os pontos de instalação a serem 
ativados.  
2.1.5. Entende-se por instalação a montagem, a fixação, os ajustes, a interligação entre si e com 
quadros e painéis, a alimentação elétrica de todos os equipamentos, execução de testes e a colocação 
em operação de todo o sistema. Inclui os serviços de adequação de painéis, de montagem, de 
instalação, testes (semanais), calibração e inclusive obras civis, se houver.  
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2.1.6. Os serviços a serem executados deverão ter instrução de um líder técnico (item 4.4 II), 
responsável pelos serviços especificados neste Projeto Básico.  
2.1.7. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados e desempenho, 
devendo a Contratada implementar a solução mais adequada para o caso concreto, de modo a otimizar 
a qualidade dos serviços e a buscar a melhor integração entre materiais, equipamentos, instrumentos 
e outros componentes a serem locados, entre si e com o serviço de monitoramento, fazendo funcionar 
eficientemente o sistema como um todo.  
2.1.8. A Contratada deve proceder à instalação dos equipamentos e acessórios integrantes do sistema 
de vigilância eletrônica obedecendo às normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
O mesmo procedimento deve ser adotado para equipamentos e acessórios que venham a ser 
substituídos.  
2.1.9. A Contratada deverá manter os cabos e equipamentos do rack organizados (estruturados) e 
devidamente identificados.  
2.1.10. Todos os custos de instalação, bem como todos os equipamentos, licenças, materiais e 
infraestrutura necessária devem ser fornecidos pela Contratada. Eventuais exceções, para utilização 
de infraestrutura existente nos endereços, deverão ser analisadas e aprovadas pelo Contratante.  
2.1.11. Será de inteira responsabilidade da Contratada a guarda e a manutenção de equipamentos 
e/ou materiais de sua propriedade, que sejam colocados para uso durante a execução dos serviços.  
2.1.12. A Contratada deve identificar todos os equipamentos e infraestrutura de sua propriedade de 
forma a não serem confundidos com similares de propriedade do Contratante.  
2.1.13. Após concluir os serviços de instalação, a Contratada deve retirar todo o material existente, 
entulho ou quaisquer materiais remanescentes do trabalho executado. Os locais deverão ser entregues 
em perfeitas condições de higiene e limpeza, bem como acompanhar os padrões estéticos do 
Contratante.  
2.1.14. Ao final da instalação a Contratada deverá providenciar o MEMORIAL DESCRITIVO DE 
INSTALAÇÃO, indicando todos os equipamentos e infraestrutura instalados, suas especificações, 
notas técnicas das instalações referentes a interferências arquitetônicas efetuadas e/ou outras medidas 
ou problemas encontrados. 
2.1.15. A Contratada deverá prestar serviços eventuais, compreendendo:  
2.1.15.1. Desinstalação e reinstalação de equipamentos no mesmo local, decorrente da alteração 
interna de layout da unidade.  
2.1.15.2. Desinstalação e reinstalação de equipamentos em outro local da mesma cidade, em virtude 
de mudança da unidade.  
2.1.16. A Contratada deverá treinar os usuários dos equipamentos do Município e sistemas eletrônicos 
de forma a capacitá-los para a correta utilização dos mesmos.  
2.1.17. É de responsabilidade da Contratada a implementação total do sistema, incluindo o 
fornecimento de todos os insumos, materiais, equipamentos, instrumentos, softwares, licenças e outros 
componentes necessários para a plena condição de operação dos equipamentos, sendo que o 
fornecimento deverá ser suficiente para manter a continuidade da prestação de serviços.  
2.1.18. Todos os softwares e aplicativos utilizados nos sistemas devem estar em conformidade com a 
legislação vigente e devidamente licenciados pelo fabricante, nas quantidades necessárias aos 
equipamentos fornecidos.  
2.1.19. O sistema deverá possuir equipamento de no-break (conforme NBR 15014) com estabilizador 
embutido e que mantenha a autonomia de no mínimo 2 (duas) horas para garantir o funcionamento de 
todo o sistema em eventuais falhas de energia elétrica. 
 
2.2. MONITORAMENTO REMOTO  
 
2.2.1. Os serviços de monitoramento remoto serão prestados a partir de central a ser instalada nas 
dependências do Contratante (Guarda Municipal “principal”) e contratada (“secundária”, com o objetivo 
de realizar o acompanhamento permanente de violações, intrusões e outras ocorrências nas unidades 
que integram o escopo do contrato, tomando as providências contratadas, de acordo com as melhores 
práticas vigentes de segurança.  
2.2.1.1. Entende-se por monitoramento o ato de efetivar a verificação ou a supervisão local ou remota 
de ações ou reações a partir de comparações com padrões pré-estabelecidos. Monitoramento Remoto 
é um serviço realizado por uma central de monitoramento à distância, que recepciona sinais, interpreta-
os e procede conforme estabelecido na Ficha de Monitoramento.  
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2.2.1.2. A Ficha de Monitoramento contém procedimentos pré-estabelecidos entre a Contratada  e o 
Contratante (que será responsável pela inspeção in loco) com relação à operação personalizada para 
cada evento monitorado, senha e contra-senha, visando a constatar ser ou não um evento real.  
2.2.2. O meio de comunicação dos Painéis de Alarme com a Central de Monitoramento Remoto deverá 
utilizar rede do Município como via principal e no caso de falha deste link, deve utilizar respectivamente 
GPRS e Linha Telefônica, sendo que esta última via deve encaminhar informações para ambas 
Centrais de Monitoramento Remoto.  
2.2.3. A Central de Monitoramento Remoto, na Guarda Municipal, disponibilizada pela contratada, deve 
estar dotada, dentre outros itens, de:  
2.2.3.1. Sistema de detecção de intrusão por meio de sensores adequados às instalações.  
2.2.3.2. No-break (NBR 15014) com estabilizador embutido e autonomia de no mínimo 2 (duas) horas 
para garantir o funcionamento de todo o sistema em eventuais falhas de energia elétrica.  
2.2.4. Além dos elementos de segurança descritos acima, para a efetiva prestação dos serviços de 
vigilância eletrônica a Central de Monitoramento Remoto deve possuir:  
2.2.4.1. Estação receptora de eventos/monitoramento de alarmes que receba informações dos Painéis 
de Alarme das unidades que integram o escopo do contrato pelos meios de comunicação utilizados 
nos endereços.  
2.2.4.2. Servidor, com monitor, que permita a instalação de software de gerenciamento para 
monitoramento e controle de todos os eventos reportados pelos Painéis de Alarme, na Guarda 
Municipal, com identificação do local de instalação dos dispositivos, bem como impressora para 
emissão de relatórios, incluindo materiais e acessórios.  
2.2.4.3. Servidor, com monitor, que permita a instalação de software de gerenciamento para 
monitoramento remoto dos eventos.  
2.2.4.4. Storage para armazenamento dos eventos gerados pelos Painéis de Alarme das unidades 
monitoradas. 
2.2.4.5. Sistema de comunicação de sinais adequados, que seja capaz de se comunicar com todas as 
instalações que fazem parte do contrato. Todos os recursos tecnológicos deverão estar regularizados 
perante os órgãos competentes.  
2.2.4.6. Duas ou mais vias de recepção de sinais dos Painéis de Alarme (redundância), já que uma 
linha telefônica fixa pode ser cortada perdendo a funcionalidade do sistema de alarme sem que a central 
identifique o evento. No caso de interrupção da via principal de comunicação (rede IP IntraMunicipal), 
a Central de Monitoramento Remoto deve estar preparada para interpretar o fato como ocorrência e 
tomar as providências estabelecidas na ficha de monitoramento.  
2.2.4.7. Meios de comunicação (telefonia fixa, móvel ou rádio) que garantam a efetivação dos 
procedimentos previstos na Ficha de Monitoramento, tais como acionamento das autoridades policiais, 
Guarda Municipal (que fará a inspeção in loco) e demais contatos especificados pelo Contratante. 
Também deve estar assegurada a comunicação da central com a equipe de suporte/manutenção 
(preventiva e corretiva).  
2.2.5. A Contratada deve possuir procedimentos detalhados e objetivos para tratamento de ocorrências 
e seus profissionais devem estar treinados nos mesmos, bem como treinar os do Município.  
2.2.5.1. Os procedimentos adotados pela Contratada devem prever todas as possibilidades de 
ocorrências, estabelecendo providências adequadas a cada caso, tais como violação de ambientes, 
intrusão, movimentação do intruso, abordagem (in loco será feita pela contratante), senhas e contra-
senhas, entre outros.  
2.2.5.2. Nos casos de ocorrências, o Operador de Monitoramento Remoto secundário (contratada) deve 
identificar o local de origem e avaliar o sinal de alarme, verificando por meio de senhas e contra senhas, 
para verificar se trata de uma ocorrência real ou alarme falso. A partir da checagem de eventos, deve 
tomar as providências previstas na Ficha de Monitoramento.  
2.2.5.4. Em caso de falha na conexão, ou não recebimento dos dados de qualquer instalação, este fato 
deve ser considerado como ocorrência e deverão ser tomadas as providências previstas.  
2.2.5.5. O Operador de Monitoramento Remoto deve realizar diariamente rondas virtuais em todas as 
unidades monitoradas e emitir relatórios sobre as condições de operação do sistema para a 
Contratante.  
2.2.5.6. A Contratada deve abrir chamado técnico e emitir a devida Ordem de Serviço para o setor de 
Manutenção Técnica Corretiva, quer por solicitação das unidades monitoradas, quer por constatação 
de anormalidades no funcionamento do sistema por ocasião das rondas virtuais.  
2.2.6. Além dos procedimentos de segurança, a equipe da Central de Monitoramento Remoto deve 
estar preparada para o atendimento a qualquer funcionário ou preposto autorizado do Contratante, 



25 

25 

procedendo à sua identificação, verificando sua necessidade e apresentando soluções e/ou 
encaminhamentos.  
2.2.7. A operação principal da Central de Monitoramento Remoto (já que a secundária ficará a cargo 
da contratada) será de total responsabilidade da Contratada, devendo ser instalada em 
estabelecimento próprio da Administração e de seus órgãos, a ser indicado pelo Contratante.  
2.2.8. Além das especificações acima, a Contratada deverá ainda:  
2.2.8.1. Auxiliar na prestação dos serviços de monitoramento remoto, mediante ponto de apoio técnico, 
para que possa prestar assistência e manutenção semanal; 
2.2.8.2. Ponto de apoio técnico, preferencialmente, no Município de Vacaria, com técnico, peças e 
componentes de reposição para prestar assistência num período de até 12h, contados da abertura do 
chamado; 
2.2.8.3. Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer anormalidade verificada por meio do 
sistema de vigilância eletrônica e monitoramento remoto, inclusive de ordem funcional, adotando as 
providências de regularização necessárias, assim como todo e qualquer acontecimento entendido 
como irregular e que atente contra o patrimônio do Contratante.  
2.2.8.3.1. Essa comunicação deverá ser realizada da forma mais rápida possível e valendo-se de meio 
apropriado e disponível em cada situação específica, podendo ser utilizados dispositivos de segurança 
e/ou sistema de comunicação, conforme estabelecido nos procedimentos e rotinas de trabalho.  
2.2.8.4. Acompanhar em conjunto com a área técnica do Contratante eventuais problemas e/ou 
dificuldades de comunicação com os sistemas instalados.  
2.2.8.5. Treinar as pessoas indicadas pelo Contratante, que deterão senhas, orientando como utilizá-
las, correndo às suas expensas todos os materiais didáticos e outros custos adicionais.  
2.2.8.6. Monitorar a ativação e desativação do sistema de alarme quando efetuado por servidor do 
Contratante previamente habilitado e/ou ativar e desativar o sistema de alarme nos horários pré-
estabelecidos formalmente pelo Contratante.  
2.2.8.7. Constatado o arrombamento ou invasão do imóvel, acionar a autoridade competente e outros 
contatos indicados pelo gestor do contrato, adotando ainda todas as providências necessárias.  
2.2.8.8. Sempre que houver sinistro de qualquer natureza, comunicar imediatamente ao Contratante.  
 
2.3. MANUTENÇÃO TÉCNICA  
 
2.3.1. MANUTENÇÃO TÉCNICA PREVENTIVA  
2.3.1.1. A Manutenção Técnica Preventiva contempla os serviços efetuados para manter os 
equipamentos funcionando em condições normais, tendo como objetivo diminuir as possibilidades de 
paralisações, compreendendo: manutenção do bom estado de conservação, substituição ou reparo de 
pequenos componentes que comprometam o bom funcionamento, modificações necessárias com 
objetivo de atualização dos aparelhos, limpeza, regulagem, inspeção, calibração e simulação de testes 
(semanais) mecânicos e eletroeletrônicos em todo sistema interno e externo, entre outras ações que 
garantam que o conjunto dos equipamentos esteja em permanente condição de operação.  
2.3.1.2. A Manutenção Técnica Preventiva deve ser feita semanalmente. 
 
2.3.2. MANUTENÇÃO TÉCNICA CORRETIVA  
2.3.2.1. A Manutenção Técnica Corretiva contempla os serviços de reparo com a finalidade de eliminar 
todos os defeitos existentes nos equipamentos identificados por meio de diagnóstico, bem como da 
correção de anormalidades, da realização de testes (semanais) e regulagens que sejam necessárias 
para garantir o retorno do equipamento às condições normais de funcionamento, e também na 
substituição do equipamento sem que haja prejuízo ao funcionamento do sistema.  
2.3.2.2. Caberá à Contratada manter o sistema em perfeitas condições de uso durante todo o período 
de duração do contrato, comprometendo-se a reparar ou substituir, se for o caso, os acessórios ou 
componentes que apresentarem falhas e que caracterizarem ou não perda das funções básicas do 
sistema.  
2.3.2.3. As falhas constatadas deverão ser sanadas de imediato, observando os prazos previstos no 
acordo de nível de serviço integrante deste Projeto Básico.  
2.3.2.4. A Contratada deverá elaborar e entregar ao Contratante, após a execução de cada manutenção 
preventiva e/ou corretiva, um relatório do serviço prestado onde deverão constar: a data da 
manutenção, os itens verificados, as anomalias encontradas, medidas corretivas adotadas (quando for 
o caso), peças ou equipamentos substituídos e nome do técnico responsável pela manutenção. 
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2.3.1.2. A Manutenção Técnica Corretiva deverá ser feita em até 12h, contados da abertura do 
chamado; 
 
2.3.3. DISPOSIÇÕES GERAIS RELACIONADAS AO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO TÉCNICA  
 
2.3.3.1. Para a gestão dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, a Contratada deverá utilizar 
software de gerenciamento que permita: abertura de chamados de manutenção; acompanhamento do 
planejamento e execução das manutenções preventivas e corretivas; flexibilidade e simplicidade na 
organização dos dados e informações; apresentação de resultados em formas de tabelas e gráficos; 
diversas consultas e relatórios com recursos de ordenação, filtro e localização; criação de relatórios 
personalizados; distinção de níveis de permissão.  
2.3.3.2. A Contratada deverá fornecer ao Contratante acesso irrestrito e em tempo real ao software de 
gerenciamento de manutenções, com possibilidade de abertura de chamados e acompanhamento de 
todos os dados lançados no sistema, realização de consultas em toda a base de dados e geração de 
relatórios.  
2.3.3.3. Quando necessária a substituição de materiais do sistema de vigilância eletrônica, a Contratada 
deverá instalar equipamentos de primeira linha de fabricação, de acordo com as especificações 
contratadas, nunca inferiores.  
2.3.3.4. Na ocorrência de furto, roubo ou dano decorrente de vandalismo praticado contra os 
equipamentos ou infraestrutura instalados, a Contratada deverá efetuar a sua substituição, sem custos 
adicionais, no prazo estipulado no nível de serviço.  
2.3.3.5. A Contratada deverá comunicar ao gestor do contrato todas as ocorrências nos equipamentos 
instalados, que possam comprometer ou não os serviços.  
2.3.3.6. Os custos da Manutenção Técnica Preventiva e Corretiva devem ser referentes a cada um dos 
equipamentos e sistemas locados.  
 
3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
3.1. A Contratada, além da disponibilização de mão de obra, dos equipamentos e materiais necessários 
à perfeita execução dos serviços de vigilância eletrônica, bem como das obrigações constantes neste 
Projeto Básico, obriga-se a:  
3.1.1. Iniciar, imediatamente após o recebimento de autorização do Contratante, a prestação dos 
serviços nos respectivos locais relacionados nas Tabelas de Locais, no tempo previsto, informando, 
em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o serviço conforme o 
estabelecido.  
3.1.2. Apresentar, antes do início das atividades a serem realizadas nas dependências do Contratante, 
relação do pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, com dados pessoais de identificação e 
mantê-la rigorosamente atualizada, se for o caso. A critério do Contratante, podem ser, ainda, 
solicitados documentos complementares, tais como: Negativa de registro criminal, documentação 
comprobatória de idoneidade e de qualificação profissional dos profissionais que trabalharão nas 
dependências do Contratante, Carteira Profissional, Carteira de Saúde e ficha individual completa, da 
qual constarão todos os elementos necessários à perfeita identificação de cada profissional, que, caso 
recusado, deverá ser substituído. Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de 
benefícios e Encargos Sociais e Trabalhistas.  
3.1.3. Manter, durante o serviço nas dependências do Contratante, seus empregados asseados e com 
aparência adequada, devidamente uniformizados, portando, à altura do peito, sua identificação, com 
seu nome, função e o nome da Contratada, não sendo admitidos uniformes incompletos, sujos ou com 
mau aspecto.  
3.1.4. Selecionar e treinar rigorosamente seus empregados, observando qualidades tais como polidez, 
discrição, aparência, tato para lidar com o público, ficando a Contratada, para todos os efeitos legais e 
administrativos, responsável perante o Contratante e terceiros pelos atos e omissões por eles 
praticados no desempenho de suas funções.  
3.1.5. Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos seus empregados, 
no desempenho dos serviços objeto deste Contrato, respondendo por todo e qualquer ônus suportado 
pelo Contratante, decorrente de eventual condenação em demanda trabalhista proposta por seus 
empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores correspondentes aos créditos existentes 
deste Contrato e de outros porventura existentes entre as partes e, inclusive, da garantia contratual.  
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3.1.6. Prestar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que forem 
solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga prontamente atender, designando um 
representante ou preposto com poderes para tratar com o Contratante.  
3.1.7. Instruir a mão de obra que venha a prestar serviços nas dependências do Contratante ou a 
manter contato direto com seus servidores ou prestadores de serviços, quanto às necessidades de 
acatar as orientações do preposto do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas 
internas.  
3.1.8. Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso às suas dependências, 
bem como prestar, quando solicitadas, informações visando o bom andamento dos serviços.  
3.1.9. Providenciar, imediatamente após o recebimento de solicitação do Contratante, o afastamento 
de qualquer empregado ou preposto que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo 
inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, ou, ainda, aquele 
que, a critério do Contratante, não esteja habilitado e/ou qualificado para a prestação dos serviços.  
3.1.10. Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer 
qualquer serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou especificações e que 
atentem contra a sua segurança ou a de terceiros, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de 
fiscalização do Contratante eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato.  
3.1.11. Atender de imediato às reclamações do Contratante sobre a execução do serviço, no prazo 
estabelecido. No caso de recusa ou demora por parte da Contratada de atendimento a qualquer 
reclamação do Contratante, poderá este confiar a outrem a execução dos serviços reclamados a 
expensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas, de uma só vez quando do pagamento 
mensal subsequente devido pelo Contratante, não cabendo impugnação de seu valor e sem prejuízo 
das penalidades cabíveis.  
3.1.12. Controlar a frequência dos seus empregados que venham a prestar serviços nas dependências 
do Contratante, responsabilizando-se pela fiscalização diária dos mesmos, inclusive no período noturno 
e especialmente nos horários de substituição dos plantonistas que, em nenhuma hipótese, poderão se 
retirar dos prédios portando volumes ou objetos sem a devida autorização.  
3.1.13. Operar e agir com organização completa, fornecendo a mão de obra necessária à execução 
dos serviços objeto do Contrato, realizando, também, todas as atividades inerentes à direção, 
coordenação, fiscalização, administração e execução dos serviços.  
3.1.14. Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Contratante, de modo a não causar 
transtornos ao andamento normal de seus serviços e horários estabelecidos em normas internas, nem 
quaisquer ônus relativos ao uso de recursos materiais ou humanos.  
3.1.15. Executar os serviços obedecendo às técnicas apropriadas e com emprego de mão de obra 
especializada, materiais e técnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante.  
3.1.16. Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições 
técnicas ou vícios pré-existentes nos equipamentos, os quais não implicam em corresponsabilidade do 
Contratante ou de seus agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo 
Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada.  
3.1.17. Manter disponibilidade de pessoal em níveis que permitam atender a eventuais acréscimos 
solicitados pelo Contratante, bem como impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar 
qualificada, como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações do Contratante.  
3.1.18. Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se a reparar, 
exclusivamente às suas expensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, falhas, 
omissões e quaisquer outras irregularidades verificadas na execução dos serviços, indenizando o 
Contratante por qualquer dano ou prejuízo decorrente desses defeitos, erros, falhas, omissões ou 
irregularidades. Na hipótese de verificação de furtos ou roubos nas unidades monitoradas, por falha no 
sistema, a Contratada ficará obrigada a promover o ressarcimento, relativo aos bens patrimoniados 
sinistrados, a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da conclusão da apuração 
de sua responsabilidade, que se fará em processo específico. Neste caso, a Administração reserva-se 
o direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês ou promover a rescisão do contrato 
com base no art. 78, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo da cobrança administrativa ou 
judicial do débito.  
3.1.19. Arcar exclusivamente com todos os custos relativos à realização completa do serviço 
contratado, encarregando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários 
ao cumprimento do contrato.  
3.1.20. Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 
emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham 
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a incidir sobre os serviços objeto do Contrato, apresentando os comprovantes, quando solicitados pelo 
Contratante.  
3.1.21. Assumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que forem causados a 
terceiros, seja por atos próprios da Contratada, seja por atos de seus operários ou prepostos, sem que 
isso venha a reduzir o direito do Contratante de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos 
trabalhos contratados, por meio do responsável designado para este fim.  
3.1.22. Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de prestação 
do serviço e que possam representar risco ao patrimônio, à documentação, aos servidores e 
contribuintes.  
3.1.23. Sugerir ao gestor do contrato eventuais alterações nos pontos de instalação dos sensores, 
outros equipamentos e procedimentos.  
3.1.24. Registrar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) de atividade que envolva os serviços 
de: projeto, execução, instalação e manutenção de sistemas de segurança e equipamentos 
eletroeletrônicos, sob responsabilidade do Conselho Regional de Engenharia (CREA). 
3.1.25. Indicar um supervisor para realizar, em conjunto com o Contratante, o acompanhamento técnico 
das atividades, visando a qualidade da prestação dos serviços (vide item 4.4, II).  
3.1.26. Manter em sigilo, sob as penalidades da lei, dados e informações de propriedade do 
Contratante, a menos que expressamente autorizada pela mesma por escrito.  
3.1.27. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento.  
3.1.28. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua 
habilitação.  
 
4. FISCALIZAÇÃO / CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
4.1. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por 
prepostos designados. Para isso:  
4.1.2. O Contratante exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo 
cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também a ele, realizar a supervisão das 
atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando avaliação periódica.  
4.1.3. O Contratante ordenará a imediata retirada do local, bem como a substituição, de funcionário da 
Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja 
permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.  
4.1.4. O Contratante executará a medição dos serviços contratados, descontando do valor devido, o 
equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à Contratada, sem 
prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.  
4.1.5. O Contratante utilizará o Nível de Serviço, anexo, de pleno conhecimento das partes, para o 
acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção de 
rumos. 
 
5. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS EQUIPAMENTOS 
 
5.1. Central de alarme monitorada com 18 zonas (requisitos mínimos, podendo ser cotado equipamento 
de tecnologia e qualidade superior: 
 

 Possibilidade de conexão através do software para smartphone 

 Supervisão do link Ethernet com intervalos de tempo configuráveis 

 Reportagem de eventos para 2 destinos IP (empresas de monitoramento) 

 Operação com IP fixo ou dinâmico 

 Capacidade para conexões com destinos DNS 

 Utilização do protocolo TCP/IP como meio de transporte para eventos 

 Software para download e upload (plataforma Windows®), compatível com a maioria dos 
modems convencionais 

 Download e visualização dos últimos 256 eventos com registro de data e hora 
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 Eliminação de custos com comunicação de dados, pois utiliza a infraestrutura de rede internet 
do próprio cliente 

 Compatibilidade com a grande maioria de modems ADSL, hubs e roteadores disponíveis no 
mercado 

 Fonte chaveada Full Range de 90-265 VAC 

 Conexão de até 4 teclados e 4 receptores 

 Até 2 partições 

 Identificação de usuário por controle remoto 

 Sistema de verificação de sabotagem da fiação dos sensores e dos dispositivos do barramento 
(teclados e receptores) 

 Detecção de sobrecarga na saída auxiliar 

 Detecção de curto e corte da sirene 

 Detecção de corte da linha telefônica 

 Discadora para 8 números telefônicos (2 para monitoramento, 1 para download e 5 para 
telefones pessoais)  

 3 protocolos de comunicação para trafegar via linha telefônica: Contact ID, Contact ID 
Programável e Ademco Express 

 2 contas de monitoramento 

 Reportagem normal, dupla e Split 

 2 saídas PGM programáveis 

 Bloqueio de reset 

 Autoativação programável por inatividade ou agendada por horário 

 Recepção de até 128 dispositivos sem fio (sensores/controles remotos) 

 Zona inteligente programável 

 Zonas de incêndio 

 Cancelamento automático de zona 

 Configuração de Zona 24 h com aviso sonoro 

 Função Pânico e Pânico médico pelo teclado 

 Tempo de entrada e saída programáveis 

 Tempo de sirene programável em minutos 

 Função Anunciador de presença por zona 

 Possibilidade de 64 senhas 
 
Sensor infravermelho passivo  
 

 piro sensor de duplo elemento  

 Cobertura Grande angular 115°  

 Alcance 12 m  

 Alimentação 9 VCC a 18 VCC / Consumo 9 mA em 12 VCC  

 Temp. Oper – 10° C a 50° C  
 
Controle remoto  
 

 3 botões em silicone  

 Frequência 433,92mhz com ressonador SAW  

 Smart Code 24bits  

 12vdc (bateria 23)  
Bateria  
 

• Tensão: 12 Vdc 
• Capacidade: 7 Ah (C20) 
• Carga em tensão constante (25 °C) 
• Flutuação: 13,6 a 13,8 V 
• Cíclico: 14,4 a 15,0 V  
• Corrente inicial: 2,10 A  
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Sirene  
 

• Sirene Tipo Corneta Tweeter 
• 12 Vdc 
• 118dB – 1,25ª 
• 15W – Bitonal  

 
Instalação  
 
Deverá fazer parte da instalação  

• Cabeamento  
• Canaletas  
• Conectores  
• Articuladores  
• Emendas  
• Configuração  

 
5.2. LOCAIS DE INSTALAÇÃO (Escolas, postos e prédios públicos pertencentes ao executivo municipal): 
 
EMEF Cecy Sá Brito  

• 01 Central de Alarme  
• 15 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEI Cecy Sá Brito  

• 01 Central de Alarme  
• 10 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEF Coronel Avelino  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEF Dom Henrique Gelain  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação 

 
EMEF Duque de Caxias  

• 01 Central de Alarme  

• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEF General Osório  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEF Inácio de Souza Pires  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEF Juventina morena de Oliveira  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação 

 
EMEF Nabor Moura de Azevedo  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
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• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEF Pedro Álvares Cabral  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEF Soli Gonzaga dos Santos  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEF Humberto Ferruccio Campeti  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação 

 
EMEI Governador Synval Guazzelli  

• 01 Central de Alarme  
• 20 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEI Erlina Portela Gervino  

• 01 Central de Alarme  
• 20 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEI Irma Toffoli  

• 01 Central de Alarme  
• 20 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEI Ir.Delma Gema Gotardo  

• 01 Central de Alarme  
• 25 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene 
• Instalação 

 
EMEI Ir.Maria Erica Caimi  

• 01 Central de Alarme  
• 25 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEI Prof.Mathias Claro de Lima Filho  

• 01 Central de Alarme  
• 20 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEI Prof. João Alberto Paim Borges  

• 01 Central de Alarme  
• 25 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEI Prof. Clotilde Soares Ferreira  

• 01 Central de Alarme  
• 20 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação 

 
EMEI Ceny Paim Mezari  

• 01 Central de Alarme  
• 20 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEI Hildo Parizotto  

• 01 Central de Alarme  
• 25 Sensores  
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• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEI Lenyr Casagrande Tonela  

• 01 Central de Alarme  
• 25 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEF Attílio Benedetti  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação 

 
EMEF Dr. Arthur Coelho Borges  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEF Florindo Caon  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEF João Becker da Silveira  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
EMEF Lá Rosário  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  

• Instalação 
 
EMEF Santa Maria Goreti  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
Barcelos  

• 01 Central de Alarme  
• 15 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
Borges  

• 01 Central de Alarme  
• 16 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
Cohab  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação 

 
Imperial/Franciosi  

• 1 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
Jardim América  

• 01 Central de Alarme  
• 15 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
Jardim dos Pampas  

• 01 Central de Alarme  
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• 15 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
Kennedy  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação 

 
KM-04  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
Monte Claro  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
Sobopa  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  

• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
Posto da Júlio  

• 01 Central de Alarme  
• 12 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação 

 
Centro de Especialidades  

• 01 Central de Alarme  
• 15 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
Toscano  

• 01 Central de Alarme  
• 16 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação  

 
Prefeitura Municipal  

• 01 Central de Alarme  
• 18 Sensores  
• 02 Controle Remoto  
• Bateria  
• Modulo RF  
• Sirene  
• Instalação 

 
 
ITENS DA CENTRAL DE MONITORAMENTO  

• 01 Computador contendo  
• Processador Core I5  
• Placa Mãe LGA 1151  
• 8 GB de memória RAM  
• HD SSD Primário 240 GB  
• HD 1 TB Secundário  
• Leitor Gravador CD/ DVD  
• Monitor 24”  
• Software Compativel para Monitoramento Alarmes  
• Gabinete / Teclado / Mouse 

 
6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA  
 
6.1. Toda infraestrutura a ser instalada referente à implantação do sistema de vigilância eletrônica 
deverá atender os requisitos constantes na norma ABNT NBR 5410 - Instalações Elétricas de Baixa 
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Tensão, bem como em todas as normas nela referenciadas e alterações supervenientes. Deverão ser 
obedecidas também a NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade e a NR 26 – 
Sinalização e Segurança.  
6.2. Instalações externas ou aparentes: Nas edificações deve-se respeitar a estética das fachadas.  
6.3. A braçadeira a ser utilizada nos serviços de implantação de infraestrutura de tubulação deverá ser 
a do tipo BC.  
6.4. Em todos os pontos onde houver a saída dos cabos para o meio externo, deverá ser utilizado o 
prensa cabos.  
6.5. Todo cabeamento deverá ser identificado nas duas extremidades por anilhas que deverão indicar, 
entre outros dados, o número do equipamento a que a fiação se refere.  
6.6. Todo cabeamento exposto de interligação aos equipamentos, deverá receber acabamento do tipo 
espiral-tubo.  
6.7. O cabo coaxial a ser utilizado, quando se aplicar, deverá obedecer às especificações constantes 
na norma ABNT NBR 14770 - Cabos coaxiais rígidos com impedância de 75 ohms para redes de banda 
larga - Especificação. A implantação de canaletas e condutos perfilados deverá obedecer NBR IEC 
61084-1. 
6.8. Todo material de rede, tais como deverão ser de categoria 5e (cat 5e) ou superior.  
 
7. PRAZO DE IMPLANTAÇÃO  
7.1. A implantação deverá ser feita em até 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato. O 
cronograma de instalação deverá ser acordado com o Município, no referido prazo de implantação. 
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ANEXO III 
 

(MODELO) 
 
 

AO (À) PREGOEIRO (A) 
REF. PREGÃO PRESENCIAL ....../201...... 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo 
licitatório, que, em cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal 
combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei n.º 8.666/93, não possuímos em nosso quadro 
funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a contar dos 14 (quatorze) anos. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 
 
 

.................................., em ........ de .................................. de 2017. 
 
 
 

(Assinatura)_________________________________ 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ: 

  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
  (PROCURADOR JUNTAR PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO) 

  CPF: 
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ANEXO IV 
 

(MODELO) 
 
 

AO (À) PREGOEIRO (A) 
REF. PREGÃO PRESENCIAL ....../201...... 

 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 
 

(Razão Social da licitante) ......................................................................, por meio de 
seu responsável legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada 
INIDÔNEA/IMPEDIDA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do 
art. 87, IV, da Lei de Licitações e art. 7º da Lei 10.520/02. 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 
 
 

.................................., em ........ de .................................. de 2017. 
 
 
 
 
 

(Assinatura)_________________________________ 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ: 

  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
  (PROCURADOR JUNTAR PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO) 

  CPF: 
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ANEXO V 
 

(MODELO) 

 
AO (À) PREGOEIRO (A) 
REF. PREGÃO PRESENCIAL ....../201...... 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME E EPP 
(BENEFICIADOS PELA LC 123/06 E ALTERAÇÕES) 

 
 

(Razão Social).............................................................................., por meio de seu 
Responsável Legal e Contador ou Técnico Contábil, declara, sob as penas da lei, que: 
 

a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte 
(beneficiado); 

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o 
limite fixado nos incisos I e II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/06; 

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3.º, 
§ 4.º, incisos I a X, da mesma Lei.  
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 

.................................., em ........ de .................................. de 2017. 
 
 
 

(Assinatura)_________________________________ 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ: 

  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
  (PROCURADOR JUNTAR PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO) 

  CPF: 

 

 

 
(Assinatura)_________________________________ 

  NOME (completo, contador ou técnico contábil): 

  CPF: 

  Nº DE INSCRIÇÃO CRC: 
 
 

Ressalva (se houver).............................................................................. 
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ANEXO VI 
 
 

(MODELO) 

 
AO (À) PREGOEIRO (A) 
REF. PREGÃO PRESENCIAL ....../201...... 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

(Razão Social da licitante) .................................................................... , por 
meio de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que cumpre 
plenamente com os requisitos de habilitação. 
 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 

.................................., em ........ de .................................. de 2017. 
 
 
 
 
 
 

(Assinatura)_________________________________ 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ: 

  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
  (PROCURADOR JUNTAR PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO) 

  CPF: 
 

 


